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			APRESENTAÇÃO


			Deve ter sido em 1993, ou talvez 1994, que pela primeira vez fizemos comentários, trocando rápidas e breves ideias, sobre os trabalhos que já tínhamos realizado e ainda estávamos, ambos os autores deste livro, desenvolvendo sobre imagem.


			Depois disso, por cordialidade e demonstração de interesse mútuo nas pesquisas, através do Atlântico, começamos a trocar livros e artigos já publicados, entre eles os textos sobre imagem. Com alguma rapidez, nos demos conta de muitas coincidências e, especialmente, complementaridades no modo de ver e no tratamento que estávamos dando tanto às questões específicas quanto àquelas, mais amplas, que envolvem a teoria, os conceitos e as manifestações da imagem.


			É certo que trabalhamos no mesmo campo, o das teorias da linguagem, semiótica, literatura, arte e mídia. Nem por isso as coincidências de pontos de vista são assim tão comuns. Enfim, há hoje uma proliferação tal de teorias, mesmo dentro de uma só área, que é mais difícil apresentar semelhanças de pensamento do que diferenças. Acresça-se a isso o fato de que os autores pertencem a culturas — Brasil e Alemanha — bastante distintas, tendo passado por processos de formação intelectual também grandemente diferentes. Não obstante tantas razões para diferenças, as coincidências eram flagrantes e até chegamos a nos surpreender alegremente com elas.


			Mas a ideia de publicarmos um livro a quatro mãos não veio tão prontamente. O que deve ter impulsionado essa intenção foi nossa participação exatamente na mesma sessão de trabalhos no Congresso Internacional sobre Semiótica das Mídias, realizado em Kassel, na Alemanha, em março de 1995. As coincidências aí, além de formalizadas, estenderam-se nas discussões após as apresentações e, a seguir, nos encontros mais informais do congresso. Foi numa dessas ocasiões que primeiramente formulamos a ideia de uma publicação conjunta. Daí para a frente, foram mãos à obra.


			Se os artigos deste livro tivessem só semelhanças e coincidências, eles certamente perderiam o fator que dá a eles o interessante caráter de contraponto. Afinal, somos dois autores. E nada foi feito para mascarar essa dualidade. Trata-se, ao contrário, de explorar aquilo que há de diferença na semelhança, enfim, de resguardar os mistérios da complementaridade. É disso que esperamos que o leitor tire proveito.


			Aqui deixamos nossos agradecimentos ao DAAD, Fapesp e CNPq que têm possibilitado as visitas acadêmicas de Winfried Nöth ao Brasil, sem as quais este livro não teria sido possível. Também agradecemos à Capes pelo apoio dado a mim para um estágio de pesquisa na Alemanha, visando ao aprofundamento das pesquisas sobre “Imagem e Cognição” que perpassam este livro.


			Lucia Santaella e Winfried Nöth


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			Imagens têm sido meios de expressão da cultura humana desde as pinturas pré-históricas das cavernas, milênios antes do aparecimento do registro da palavra pela escritura. Todavia, enquanto a propagação da palavra humana começou a adquirir dimensões galácticas já no século XV de Gutenberg, a galáxia imagética teria de esperar até o século XX para se desenvolver. Hoje, na idade vídeo e infográfica, nossa vida cotidiana — desde a publicidade televisiva ao café da manhã até as últimas notícias no telejornal da meia-noite — está permeada de mensagens visuais de uma maneira tal que tem levado os apocalípticos da cultura ocidental a deplorar o declínio das mídias verbais.


			Mais uma vez, entretanto, enquanto a galáxia de Gutenberg foi, desde cedo, acompanhada por uma galáxia de pesquisa sobre a natureza e estrutura da mídia palavra, institucionalmente propagada pelos acadêmicos das artes da gramática, retórica e filologia, os estudos da imagem não criaram uma tradição similar, continuando até hoje sem um suporte institucional de pesquisa que lhe seja próprio. Uma ciência da imagem, uma imagologia ou iconologia ainda está por existir.


			As investigações das imagens se distribuem por várias disciplinas de pesquisa, tais como a história da arte, as teorias antropológicas, sociológicas, psicológicas da arte, a crítica de arte, os estudos das mídias, a semiótica visual, as teorias da cognição. O estudo da imagem é, assim, um empreendimento interdisciplinar. É também dentro de perspectivas interdisciplinares que este livro pretende elucidar o tema das imagens. Seus objetos de estudo são tanto os gêneros imagéticos tradicionais, a pintura ou a fotografia, quanto as novas mídias imagéticas, como a holo e infografia, incluindo a fotografia computacional.


			Conforme foi observado pelo semioticista Émile Benveniste, as imagens são um sistema semiótico ao qual falta uma metassemiótica: enquanto a língua, no seu caráter metalinguístico, pode servir, ela própria, como meio de comunicação sobre si mesma, transformando-se assim num discurso autorreflexivo, imagens não podem servir como meios de reflexão sobre imagens. O discurso verbal é necessário ao desenvolvimento de uma teoria da imagem. Porém, a separação dos dois códigos, do verbal e do visual, não é tão radical quanto a observação de Benveniste pode sugerir.


			Na realidade, o código verbal não pode se desenvolver sem imagens. O nosso discurso verbal está permeado de imagens, ou, como Peirce diria, de iconicidade. Assim, a teoria das imagens sempre implica o uso de imagens. Apalavra “teoria”, aliás, já contém na sua raiz uma imagem, pois “teoria”, na sua etimologia, significa “vista”, que vem do verbo grego theorein: “ver, olhar, contemplar ou mirar”.


			Que abordagem ao estudo da imagem poderia, então, ser mais adequada do que uma abordagem teórica? Em nossa curiosidade sobre as imagens, deixamo-nos, assim, guiar pelas nossas vistas, olhares, contemplação e miradas visuais e mentais sobre o nosso objeto de estudo.


		


	

		

			1.


			IMAGEM COMO REPRESENTAÇÃO VISUAL E MENTAL


			O mundo das imagens se divide em dois domínios. O primeiro é o domínio das imagens como representações visuais: desenhos, pinturas, gravuras, fotografias e as imagens cinematográficas, televisivas, holo e infográficas pertencem a esse domínio. Imagens, nesse sentido, são objetos materiais, signos que representam o nosso meio ambiente visual. O segundo é o domínio imaterial das imagens na nossa mente. Neste domínio, imagens aparecem como visões, fantasias, imaginações, esquemas, modelos ou, em geral, como representações mentais. Ambos os domínios da imagem não existem separados, pois estão inextricavelmente ligados já na sua gênese. Não há imagens como representações visuais que não tenham surgido de imagens na mente daqueles que as produziram, do mesmo modo que não há imagens mentais que não tenham alguma origem no mundo concreto dos objetos visuais.


			Os conceitos unificadores dos dois domínios da imagem são os conceitos de signo e de representação. É na definição desses dois conceitos que reencontramos os dois domínios da imagem, a saber, o seu lado perceptível e o seu lado mental, unificados estes em algo terceiro, que é o signo ou representação.


			O estudo das representações visuais e mentais é o tema de duas ciências vizinhas, a semiótica e a ciência cognitiva. Comecemos, portanto, neste primeiro capítulo por uma investigação da teoria da representação e da sua relevância para o estudo da imagem.


			1. Representação e signo


			O conceito de representação tem sido um conceito-chave da semiótica desde a escolástica medieval, na qual este se referia, de maneira geral, a signos, símbolos, imagens e a várias formas de substituição (ver Zimmermann, (org.), 1971; Scheerer et al., 1992). Hoje o conceito se encontra no centro da teoria da ciência cognitiva, que trata de temas como representação analógica, digital, proposicional, cognitiva ou, de maneira geral, representação mental (ver Palmer, 1978).


			Na semiótica geral, encontram-se definições muito variadas do conceito de representação. O âmbito da sua significação situa-se entre apresentação e imaginação e estende-se, assim, a conceitos semióticos centrais como signo, veículo do signo, imagem (“representação imagética”), assim como significação e referência. As tentativas da delimitação do conceito são variadas, mas, frequentemente, imprecisas. Alguns problemas na discussão do conceito de representação, em diferentes línguas, ligam-se à tradução. Sémiologie de la représentation (Helbo (org.), 1975) é, por exemplo, um livro sobre a semiótica da mídia visual, sobre teatro, televisão e histórias em quadrinhos, mas o termo representação também serve para a tradução de conceitos tão distintos como signo, imaginação (“Vorstellung”, por exemplo em Kant, ver Aquila, 1983) ou também apresentação (“Darstellung”), no sentido de Bühler.


			1.1. Representação como signo


			O conceito de representação encontra-se principalmente no conceito inglês representation(s) como sinônimo de signo. Assim, por exemplo, Howard (1980: 502) nos dá a seguinte definição: “As palavras ‘representação’, ‘linguagem’ e ‘símbolo’ são virtualmente intercambiáveis nos seus usos mais vastos”. Como um sinônimo de signo, representação se encontra já em Locke, e na sua primeira fase Peirce caracteriza a semiótica, em 1865, como “a teoria geral das representações” (W 1: 174; Fisch, 1986: 323-4), falando também simplesmente de “signo ou representação” (CP 1.339).


			Sperber (1985: 77) também utiliza o conceito de representação, de uma maneira geral, como um sinônimo de signo, quando diferencia o âmbito conceitual em “representação mental” e “representação pública”:


			Devemos distinguir dois tipos de representação: há representações internas ao dispositivo do processo informativo, isto é, representações mentais, e há representações externas ao dispositivo [...], isto é, representações públicas. [...] Há, então, duas classes de processos [...]: processos intrassubjetivos de pensamento e memória, e processos intersubjetivos através dos quais as representações de um sujeito afetam as representações de outros sujeitos por meio de modificações dos seus ambientes comuns.


			O que Sperber caracteriza como “representações públicas” é sinônimo daquilo que a semiótica descreve como signo ou, mais precisamente, como veículo do signo, enquanto aquilo que ele entende por processos sígnicos intrassubjetivos são as representações mentais da ciência cognitiva a serem discutidas mais adiante. No modelo sígnico de Peirce, ambos os aspectos de um signo são modos de representação. A “representação pública” é o signo no sentido do representamen peirciano, enquanto a “representação mental” é o interpretante sígnico.


			1.2. Representação como relação sígnica


			O substantivo abstrato representação caracteriza também uma função sígnica ou um processo de utilização sígnica. Seu âmbito conceitual se estende de semiose até relação de objeto ou ainda até função referencial sígnica.


			Já na escolástica medieval, representação é definida, de maneira geral, como o processo de apresentação de algo por meio de signos. Tomás de Aquino escreve, por exemplo, “cada representação acontece por meio de signos” [omnis repraesentatio fit per aliqua signa] (Op. omn. 18: 377). A amplitude desse conceito escolástico torna clara a diferenciação de quatro tipos de representação, a saber: (1) por tipo de uma imagem, (2) por tipo de um vestígio, (3) através de um espelho e (4) através de um livro (ver Scheerer et al., 1992: 791).


			Ainda hoje, Rosenberg (1974: 1) utiliza esse conceito de representação, de maneira geral, no sentido de utilização sígnica ou semiose humana na definição seguinte: “A atividade humana característica e essencial é a representação — quer dizer, a produção e manipulação de representações”. Dretske (1988: 51-77) define, de maneira geral, o conceito de representação também como função sígnica. Para ele, tanto signos naturais como convencionais podem representar, desde que desempenhem uma função significativa num sistema de representação.


			Representação, na fase tardia de Peirce, é o processo da apresentação de um objeto a um intérprete de um signo ou a relação entre o signo e o objeto: “Eu restrinjo a palavra representação à operação do signo ou à sua relação com o objeto para o intérprete da representação” (CP 1.540). A fim de delimitar os conceitos de representação e signo, ele introduz o termo representamem para o veículo do signo: “Quando é desejável distinguir entre aquilo que representa e o ato ou relação de representar, o primeiro pode ser chamado de ‘representamen’, o último de ‘representação’” (CP 2.273).


			Nesse contexto, Peirce define representar como “estar para, quer dizer, algo está numa relação tal com um outro que, para certos propósitos, ele é tratado por uma mente como se fosse aquele outro” (CP 2.273). Como exemplos para esse processo ou até essa “ação” de representar Peirce cita: “Uma palavra representa algo para a concepção na mente do ouvinte, um retrato representa a pessoa para quem ele dirige a concepção de reconhecimento, um catavento representa a direção do vento para a concepção daquele que o entende, um advogado representa seu cliente para o juiz e júri que ele influencia” (CP 1.554).


			1.3. Representação como referência e função de apresentação


			Representação como relação de objeto parece não estar longe da definição de representação como referência e função de apresentação sígnica. Como referência ou designação, por exemplo, Rosenberg (1974: 1) define a representação linguística das coisas. Bunge (1974: 87) e Kaczmarek (1986: 89), porém, citam critérios para a distinção entre referência e representação: a relação referencial une um veículo do signo a uma coisa na sua totalidade, enquanto a relação representativa relaciona o constructo conceitual a um determinado aspecto da coisa. Referência é possível sem representação, e vice-versa. A declaração “não existem pessoas verdes” se refere a pessoas, mas não representa nada. Bunge dá exemplos de conceitos representativos mas não-referenciais tomados da física teórica.


			Enquanto o referir-se é um ato de remetimento ao mundo, representar significa “apresentar algo por meio de algo materialmente distinto de acordo com regras exatas, nas quais certas características ou estruturas daquilo representado devem ser expressas, acentuadas e tornadas compreensíveis pelo tipo de apresentação, enquanto outras devem ser conscientemente suprimidas” (Kaczmarek, 1986: 88).


			Somente uma função especial entre outras, a função de apresentação, é relacionada, por outros autores, ao conceito de representação. Na tradução inglesa da Teoria linguística de Bühler (1934), o termo alemão Darstellung, que talvez possa ser traduzido por “apresentação”, é traduzido por representation. Jakobson, por outro lado, denominou essa função de função referencial. Assim, a função representativa, na terminologia de alguns, é oposta às outras funções comunicativas, como a expressiva e a apelativa.


			Ocasionalmente, a função representativa é confrontada com a função comunicativa. A primeira deve, de acordo com essa visão, servir à representação do mundo; a última à mediação de pensamentos entre as pessoas. Com base nisto, por exemplo, Tabarroni (1989: 200) chega à conclusão de que a teoria da representação de Ockham despreza a função comunicativa da linguagem. A representação é também oposta à função comunicativa na interpretação de Husserl feita por Derrida. Derrida (1967: 53) resume com as seguintes palavras a teoria de Husserl (1900, v. 2.1: 36) do monólogo interno, no qual nada é dito “no sentido comunicativo”, mas sim somente apresentado como falante ou comunicante: “No discurso interno, eu não comunico nada a mim mesmo. [...] Existem unicamente representação e imaginação”. Portanto, representação é aqui menos apresentação do que o processamento mental da imaginação.


			1.4. Representação como signo icônico


			Determinações conceituais, de acordo com as quais uma representação é um signo baseado numa relação de semelhança, existem desde a escolástica. Johannes Duns Scotus, por exemplo, refere-se ao fato de que o representante copia aquilo que ele representa [repraesentativum imitatur suum repraesentatum] (ver Kaczmarek, 1986: 91). A base desse pensamento se encontra na epistemologia medieval, de acordo com a qual as species, as formas externas de manifestação das coisas, são semelhanças [similitudes] das coisas (ver Scheerer et al., 1992: 792).


			Nelson Goodman, ainda hoje, define o conceito de representação no sentido de um signo icônico (ainda que ele não apoie o critério da semelhança): para ele, representações são imagens que têm aproximadamente o mesmo tipo de função que descrições.


			O filósofo da ciência Mario Bunge (1969: 22) também define a repre-
sentação no sentido de um signo icônico e considera o critério da analogia como central: “Podemos dizer que um objeto x [...] representa (espelha, modela, desenha, simboliza, está para) o objeto y [...] se x é uma simulação de y [...]. A representação é, então, uma sub-relação da simulação”. Outros critérios de uma relação de representação, de acordo com Bunge (ibid.), são: “A representação é não-simétrica, reflexiva, e transitiva: o objeto representado ou simbolizado pode (na maior parte das vezes, ele não o faz) não representar sua contraparte; o objeto que representa pode ser considerado como a melhor representação de si mesmo; e se x representa y, que, por sua vez, representa z, então x representa z”.


			2. Representação, re-presentação e apresentação


			A discussão semiótica em torno da dicotomia representação/apresentação possui dois aspectos. Por um lado, há a questão sobre até que ponto a função de signos é “representativa”; por outro, há a questão sobre a existência de signos não-representativos.


			2.1. Representação como re-presentação


			Etimologicamente, o conceito de representação se encontra em oposição ao de “(a)presentação”. Uma representação parece, de acordo com isso, reproduzir algo alguma vez já presente na consciência. Essa ideia também está consolidada na história da semiótica. Para Ockham, signos representativos eram signos “rememorativos” (ver Tabarroni, 1989: 203), quer dizer, signos que nos lembram de algo.


			A oposição “representação vs. apresentação” foi aprofundada, na modernidade, na psicologia e na filosofia. Resumindo, Scheerer et al. (1992: 827) relatam: “No alemão se tentou, às vezes, reproduzir a oposição com o par conceitual ‘apresentificação’ — de acordo com E. Husserl e M. Heidegger — e ‘presentificação’. Com toda a variedade do uso, é possível se fixar: ‘apresentação’ é utilizada tendencialmente para a presença direta de um conteúdo na mente, enquanto ‘representação’ é reservada para casos de consciência de um conteúdo, nos quais um momento de redação, reprodução e duplicação está em jogo”.


			Influenciado por isto, Max Bense (1986; Bense & Walther (orgs.), 1973: 77) chega à conclusão de que a representação é um pressuposto da qualidade sígnica: “A diferenciação entre um objeto (diretamente) apresentado (e, como tal, que se mostra a si mesmo) e um objeto (mediador) representado é uma diferença semiótico-ontológica. Ela pertence às condições da introdução do conceito de signo. [...] Objetos apresentados funcionam ontologicamente; objetos representados funcionam semioticamente”.


			Principalmente dois argumentos se dirigem contra essa visão da qualidade sígnica como re-presentação. Um contra-argumento se refere a fenômenos sígnicos que parecem não ter nada “novamente significado” em si. Um outro grupo de contra-argumentos se encontra na tese neo-estruturalista da autorreferencialidade essencial dos signos, que se manifesta, no pós-modernismo, com a crise da representação.


			2.2. Existem signos que não representam nada?


			Argumentos contra a visão da representação (no sentido de re-presentação) como condição necessária da qualidade sígnica se encontram, por um lado, na semiótica fenomenológica e, por outro, na teoria da representação de Nelson Goodman. A semiótica fenomenológica diferencia entre signos que representam e aqueles que não representam (ver Braun, 1981: 167). Os símbolos pertencem aos signos representativos, os índices ou indícios, aos não-representativos.


			O ponto de partida desta distinção é a diferenciação de Husserl (1900, v. 2.1: 23) entre, por um lado, um signo de expressão, que é intencional e significativo, e, por outro, um indício, que não possui “função significativa”. De acordo com isso, por exemplo, o fenomenólogo Alfred Schütz (1932: 165) determina um indício como “um objeto ou conteúdo, cuja existência indica a existência de certos outros objetos e conteúdos no sentido de que a convicção do ser de um não é experienciada como um motivo compreensível para convicção do ser de outro”. Quando, no entanto, o intérprete do indício não tem que estar convicto da existência do objeto de referência (“o outro objeto”) de um indício, então esse indício pode também não aparecer na consciência do intérprete como uma “representação” de uma “coerência de sentido”, que “se constituiu, como em uma re-presentação, em atos pré-experimentados” (ibid.). Indícios são, portanto, não-representativos e somente símbolos representam.


			Em oposição a isso, existe, de acordo com Schütz (1932: 167), uma relação de representação entre os signos não-indexicais (ou símbolos): “Quando nós observamos um símbolo, que é sempre um objeto do mundo exterior no amplo sentido da palavra, não olhamos para ele como o próprio objeto, mas como representante daquilo que ele representa”.


			2.3. A teoria da representação de Goodman


			Goodman (1968: 257) leva adiante a restrição do conceito de representação como sendo somente um entre vários “tipos de função” de signos. Ele diferencia, como formas fundamentalmente diversas da “função referencial”, além da representação, a descrição, a expressão e a exemplificação como outras funções. Essa restrição do conceito de representação a uma entre várias funções sígnicas é, contudo, mais de caráter terminológico e somente em parte motivada pelo critério “apresentativo/re-presentativo”. Representação é, para Goodman, somente “representação imagética”. Descrições possuem, por outro lado, caráter verbal. Ambos os tipos de função são caracterizadas, de acordo com Goodman (1968: 53), por uma relação denotativa com o mundo. Ele define como não-denotativas as funções de expressão e de exemplificação. A diferença entre representação e expressão se encontra, para Goodman (1968: 56), no fato de que “representação é representação de objetos ou acontecimentos, enquanto expressão é expressão de sentimentos ou outras qualidades”.


			Goodman, contudo, indicou, com sua categoria da exemplificação, uma função sígnica para a qual a diferenciação entre re-presentação e apresentação é central. Uma exemplificação, como, por exemplo, uma prova de tecido de um alfaiate, é um veículo do signo que possui as próprias qualidades às quais ele se refere. Neste sentido, a exemplificação é apresentativa e não-representativa. A prova exemplifica, contudo, geralmente não somente a si própria, mas também as qualidades essenciais ou as particularidades da peça de tecido da qual ela provém. Neste caso, ela é representativa. Enquanto o conceito de re-presentação, no entanto, designa uma relação unidimensional ou não-simétrica — o símbolo se refere a um objeto de referência, e não o contrário —, a relação de exemplificação, de acordo com Goodman (1968: 68-9), é bidirecional:


			A distinção [entre denotação e exemplificação] leva ao seguinte: quando uma palavra, por exemplo, deve denotar algo vermelho, então nada mais é necessário além de que a relacionemos a esse vermelho. Mas, se meu pulôver verde deve exemplificar um predicado, então não é suficiente que relacionemos o pulôver ao predicado. O predicado tem também que denotar o pulôver, isto é, eu tenho que estabelecer uma relação entre o predicado e o pulôver. A restrição relativamente grande à qual a exemplificação está sujeita, em comparação com a denotação, é um resultado de seu status como uma sub-relação de inversão da denotação, do fato de que a denotação implica uma relação entre dois elementos em uma direção; a exemplificação, por outro lado, implica uma relação entre os dois em ambas as direções.


			3. A crise da representação


			Os teóricos culturais e filósofos do pós-modernismo discutem sob o tópico “crise da representação” uma série de temas bastante variados (ver Finlay, 1988; Scheerer et al., 1992: 846-53). Por exemplo, temos a tese de G. Lukács da impossibilidade de representação do mundo na arte do século XX; a tese de Lyotard da perda de uma realidade que precede a representação em um mundo que se apresenta somente por frases, já que ele perdeu sua representatividade absoluta (ibid.: 852); e, finalmente, a visão de Heidegger da repraesentatio como um resultado de “trazer para si o existente como um contrário, relacioná-lo consigo próprio e, nesse sentido, recuperá-lo para si como um campo decisivo” (ibid.: 848). A seguir, somente duas teses, desse círculo temático sobre a crise da representação, podem ser discutidas, devido ao seu especial interesse semiótico: a tese de Foucault sobre a perda da representação e a tese de Derrida sobre a impossibilidade da representação.


			3.1. Foucault sobre a origem e a perda da representação


			Les mots et les choses de Foucault (1966) é uma história da teoria do signo e da história cultural semiótica do ponto de vista de uma semiologia estruturalista, cujo fundamento é o modelo sígnico diádico de Saussure.


			3.1.1. A perda da iconicidade da re-presentação após a Renascença


			A história da teoria do signo se desenvolveu, na visão de Foucault (1966: 57), desde Port Royal no século XVII, do modelo sígnico triádico dos estoicos a um modelo diádico, cuja influência alcançou seu ápice com Saussure. Paralelamente a esse desenvolvimento, a crença no caráter copiador do signo se perdeu a partir da era clássica. Enquanto, até a Renascença, se atribuía aos signos uma relação de semelhança mais ou menos evidente com seu objeto de referência, a lei da representação passou a ser o princípio da arbitrariedade do signo: “No limiar da era clássica, o signo deixa de ser uma figura do mundo e deixa de estar ligado àquilo que ele marca pelas linhas sólidas e secretas da semelhança ou afinidade” (Foucault, 1966: 72).


			Deve-se comentar, com relação à terminologia, que Foucault não entende por representação a função representativa ou relação de objeto dos signos, mas somente uma certa forma de uso sígnico, que “re-presenta” a racionalidade de uma lógica universal, baseada na arbitrariedade e na convenção (ver Frank, 1983: 152). Os signos icônicos do mundo, nos quais ainda se acreditava na Renascença, não eram ainda, na terminologia de Foucault, representações. Ao discutir a história cultural do signo sob o conceito-chave “crise da representação”, podemos, em oposição a Foucault, situar o começo dessa crise já no limiar da era clássica, se entendermos “representação” num sentido não-foucaultiano como a relação do objeto do signo. De acordo com Foucault, é exatamente a naturalidade dessa relação do objeto que é questionada no limiar da era clássica.


			3.1.2. O modelo clássico de representação


			Qual é, na era de Descartes e Port Royal, o novo quadro de relações dos signos, se não mais o mundo dos objetos? Foucault (1966: 78; 1967) lembra a definição de signo de Port Royal, de acordo com a qual o signo não representa uma coisa, mas a ideia de uma coisa e, assim, representa a ligação de duas ideias, uma da coisa que representa, outra da coisa representada. Aqui já se encontra o núcleo daquilo que Foucault considera o modelo representativo clássico:


			As sínteses, através das quais a fala forma frases a partir de palavras de classes diversas (ou seja, representações de tipos diferentes de atividades ou apercepções mentais e/ou sensíveis), suas representações mentais das sínteses precedentes, através das quais a mente une os formadores lexicais de impressões elementares ou ideias com predicados sobre julgamentos: a sintaxe linguística seria, então, o reflexo das formas lógicas sobre julgamentos como elas são próprias à mente. (Frank, 1983: 156)


			Com o deslocamento das relações sígnicas do mundo das coisas para um mundo dos signos das coisas, ou seja, das representações no sentido de Foucault, o sistema dos signos se torna, então, a moldura de relação dos signos. Aqui se encontra a origem da ideia da autorreflexividade dos signos (ver Scheerer et al., 1992: 849), uma ideia que, contudo, com Descartes e Port Royal, ainda não está ligada à queixa pós-moderna da circularidade da representação, como se encontra em Lyotard, pois o sistema de signos ainda possui, na era clássi-ca, um firme fundamento na razão da lógica. Assim, para Foucault (1966: 74-5), após a mudança de paradigma da Renascença para a era clássica, “uma rede de signos coloca-se no lugar do conhecimento. [...] Através de signos as coisas tornam-se distintas, elas se conservam na sua identidade, se desfazem e se ligam. A razão ocidental entra na era do julgamento”. Ao mesmo tempo, o sistema racional da representação linguística se torna representativo para todas as outras ordens científicas e culturais, como a da pintura, a do sistema econômico do dinheiro e a das riquezas ou das ciências naturais. A ordem da razão linguística determina, assim, a ordem das coisas em geral.


			3.1.3. A perda da representação a partir do século XIX


			No limiar do empiricismo e do historicismo do século XIX, esse modelo clássico de representação é, de acordo com Foucault, novamente abandonado numa nova ruptura. A ordem das coisas não é mais fundamentada na razão e suas representações, mas nas regularidades históricas, que são inerentes ao sistema das coisas. No lugar da visão de mundo classificatória da era de Descartes, surge, então, a pesquisa da evolução e da historicidade das coisas: “Os primeiros filólogos [...] procuraram na profundidade histórica das línguas a possibilidade do discurso e da gramática. Assim, mesmo a representação deixou de ter valor para [...] as palavras como seu lugar de origem e localização primitiva da sua verdade. [...] A representação que se faz das coisas [...] é a aparência de uma ordem que agora pertence às coisas mesmas e sua lei interior” (Foucault, 1966: 324).


			Frank (1983: 167-168) explica por que o novo paradigma da historicidade significa, para Foucault, o fim da teoria da representação clássica como segue:


			A episteme clássica se baseia na condição de que uma dissolução total do signifiant ocorre no signifié: nada no signo resiste à ideia que se representa por meio dele, sobretudo quando a ordem das ideias é pensada na sua verdade como atemporal: algo é verdadeiro, de acordo com o pensamento clássico, simplesmente porque não pode ser visto de outra forma. [...] Essa premissa deixa de vigorar, quando o tempo [...] intervém na síntese da representação.


			De acordo com esse novo paradigma, os pontos de referência dos signos não se encontram mais no próprio sistema dos signos, mas “no exterior da representação, além da sua aparição imediata, num tipo de mundo anterior, mais profundo e denso que ele mesmo” (Foucault, 1966: 252). Como resultado, “os conteúdos empíricos foram separados da representação quando eles revelaram o princípio da sua existência em si mesmos” (ibid.: 328).


			 Com essa nova visão das coisas, independente da razão do discurso, a era do empiricismo e do historicismo leva adiante, mesmo que em pequena escala, a visão pré-clássicista das palavras e das coisas, pois, “no começo do século XIX, elas reencontraram sua antiga potência enigmática. Isto, contudo, não aconteceu com a finalidade de reintegrar o arco do mundo que elas abrigavam na Renascença, ou com a finalidade de se misturar com as coisas num sistema sígnico circular. Mais tarde e até hoje, a linguagem existe dissociada da representação de forma não mais diferente do que dispersa” (Foucault, 1966: 315). Foucault (1966: 315-16) considera a “fragmentação da linguagem” na poesia de Mallarmé e o “desaparecimento do discurso” ligado a isso como paradigmáticos para essa nova dissociação entre linguagem e representação. Ela leva, assim, a uma nova autorreflexividade da linguagem, pois (ibid.): “A uma pergunta de Nietzsche: quem fala? Mallarmé responde [...], quando ele diz que aquilo que fala [...] é a própria palavra — não o significado da palavra, mas seu ser enigmático e precário. [...] Mallarmé não deixa de se apagar com sua própria linguagem; ele quer somente ainda aparecer como executor na cerimônia pura do livro, na qual o discurso se compõe de si mesmo”.


			3.2. A desconstrução da re-presentação de Derrida


			Em conflito com Husserl (1900), Derrida (1967: 54) critica “o estatuto da representação no sentido geral de imaginação, mas também no sentido da re-presentação como repetição ou reprodução da apresentação, como presentificação que ocupa o lugar de uma ‘outra imaginação’”. De acordo com a filosofia da presença de Derrida, a representação não pode ser uma presentificação no sentido de uma repetição de algo presente anteriormente. Ela “não é a modificação de um acontecimento de uma apresentação original” (Derrida 1967: 50). Por um lado, o representado mesmo é um signo, “pois a re-presentação deve representar uma apresentação entendida como imaginação” (ibid.: 58; ver Scheerer et al., 1992: 851). Por outro lado, cada repetição ou iterabilidade do signo já significa a modificação deste signo em um processo, no qual não pode existir nem uma primeira nem uma última vez (ver Forget, 1992: 113). Portanto, a diferenciação “entre a simples presença e a repetição sempre já começada deve ser apagada”. Derrida opõe à ideia da presença fenomenológica, como último ponto de referência da representação, seu conceito da différance, e isto significa o adiamento infinito da presença e a diferença inanulável dentro do signo que, dividido em si mesmo, leva consigo vestígios de outros signos.


			4. Imagem e representação mental


			O tema da representação mental nos leva da semiótica à área da ciência cognitiva, que desenvolve modelos do conhecimento, e portanto representações, e modelos do processamento de suas estruturas em processos mentais, quer dizer, modelos de processos cognitivos. A semiótica parte do pressuposto de que representações cognitivas são signos e operações mentais ocorrem na forma de processos sígnicos. Neste caso, se coloca a questão sobre a natureza desses signos e processos, assim como, de forma geral, sobre a relação entre a semiótica e a ciência cognitiva.


			4.1. Formas e modelos da representação mental


			A ciência cognitiva estudou, até o momento, principalmente a repre-
sentação mental da informação linguística e visual. De que forma esse conhecimento é armazenado? Será que a informação visual (só) aparece na forma de imagens mentais e a informação linguística (só) é armazenada na forma de símbolos?


			Modelos de representação mental do conhecimento são tão antigos quanto a filosofia cognitiva. De acordo com Cummins (1989: 1-6), existem, até hoje, essencialmente quatro modelos. Estes descrevem a forma da nossa representação mental (1) como ideias no sentido de uma matéria mental estruturada, (2) como imagens, (3) como símbolos e (4) como estados neurofisiológicos.


			(1) O modelo das ideias como uma matéria mental estruturada se baseia na dicotomia aristotélica da matéria e da forma como essência de todas as coisas. A palavra grega eidos, da qual a palavra ideia deriva, significa, primeiramente, “forma”. Por exemplo, na escolástica, ideias vigoravam como entidades sem existência física, que, no entanto, eram compostas de matéria e forma. Não só as coisas existentes fisicamente valiam como matéria estruturada, mas também as próprias ideias. Quando, por exemplo, a matéria física é estruturada pelas qualidades “do vermelho” e “do esférico”, o resultado é uma “esfera vermelha”. De acordo com esse modelo, também a ideia de uma esfera vermelha se desenvolve no espaço mental, a saber, devido ao fato de que a matéria mental é estruturada pelas mesmas qualidades “do vermelho” e “do esférico”. A ideia é, portanto, um modelo mental das coisas e tem, em comum com estas, a forma. Assim, uma relação de iconicidade entre as coisas e as ideias que as representam é postulada.


			(2) Modelos imagéticos da representação mental do conhecimento encontram partidários desde os epicuristas até a atual ciência cognitiva, na qual eles são hoje discutidos sob a denominação de representação analógica. A validade desses modelos é, no entanto, questionada por alguns representantes da teoria simbólica da representação.


			(3) Símbolos, conforme alguns, foram postulados como forma de representação mental primeiramente por Hobbes. Também os teóricos da imagem admitem que a linguagem, principalmente os conceitos abstratos, é representada mentalmente na forma de símbolos. Teóricos radicais da representação simbólica defendem, contudo, a tese de que mesmo imagens na forma de símbolos (como proposições ou descrições) são representadas mentalmente.


			(4) A suposição de que representações mentais constituem somente processos neurofisiológicos é defendida no chamado coneccionismo, que vigora como contramodelo em relação ao cognitivismo (ver Jorna, 1993). Enquanto os processos da transmissão de impulsos eletroquímicos entre neurônios podem ser interpretados, no nível biossemiótico, como (neuro)semióticos, o conexionismo descreve o aspecto cognitivo da representação mental do conhecimento de uma maneira assemiótica, pois, para o conexionismo, o conhecimento é representado mentalmente não na forma de signos icônicos ou simbólicos, mas na forma de processos de ativação ou inibição fisiológica de ligações sinápticas em redes neuronais. A incompatibilidade do conexionismo assemiótico com o cognitivismo semiótico leva, contudo, a uma complementaridade, se ambas as abordagens são entendidas como referindo- 
-se a diferentes níveis de descrição de processos mentais (ver Jorna, 1993: 192). De acordo com isso, o conexionismo opera em um nível subsimbólico e o cognitivismo no simbólico e, portanto, no nível semiótico da cognição.


			4.2. Modelos da imagem mental


			De que forma o conhecimento visual é representado? Será que também existem representações visuais do conhecimento linguístico? Existem imagens mentais que representam aquilo que é copiado de maneira icônica, ou será também que até imagens, assim como a linguagem abstrata, são codificadas simbolicamente? Primeiras tentativas de responder essas perguntas controversas, ainda hoje discutidas na psicologia cognitiva, levam à remota história da semiótica.


			Filósofos, de Platão a Wittgenstein, colocaram-se a questão sobre a natureza das imagens mentais, sua relação com a realidade e seu comportamento relacionado ao pensamento linguístico (ver Manser, 1967; Schlüter & Hogrebe, 1971; Biser, 1973; Maund, 1993).


			4.2.1. Imagens como ideias, ideias como imagens


			Na filosofia das ideias de Platão, a esfera das ideias se constituía primeiramente de palavras (logos) e, somente em segunda linha, de imagens (eikon; ver Eltester, 1958: 3-4). Imagens não eram, para Platão, o resultado da percepção (aisthesis), mas tinham sua origem na própria alma. Aristóteles, por outro lado, dava às imagens um significado maior no processo do pensamento e defendia a tese de que “o pensamento é impossível sem imagens” (Sobre a memória, 450a).


			Na história da semântica também se encontra a ideia de que significados de palavras devem ser interpretados como imagens mentais — mesmo que ninguém tenha defendido com sucesso a tese radical de que palavras em todos os casos evocam imagens mentais (ver Palmer, 1981: 25). Locke (1690: III 2.1) caracteriza pensamentos e significados de palavras também como “ideias invisíveis”, mas não se decide inequivocamente em relação à qualidade imagética dessas ideias: às vezes, elas parecem ser imagens mentais, mas, na maioria dos casos, ele tem em mente conceitos mais abstratos (ver Woozley, 1967: 199-200). No entanto, Berkeley atribui a Locke uma teoria imagética da significação e considera necessário trazer o seguinte argumento contra a tese das ideias como imagens mentais: a ideia geral de um triângulo, de acordo com Berkeley (1710: Introd. 15-16), não pode nunca ser imagética, pois não se pode desenhar uma imagem de todas as formas de triângulos, por exemplo, equilátero ou escaleno, retângulo ou acutângulo. Kant, em sua Crítica da razão pura (1787), retomou exatamente esse exemplo e desenvolveu a tese do esquema (icônico) de um triângulo, que, a priori, é produto da imaginação e somente possível através de uma imagem concreta (ver Rumelhart & Ortony, 1977: 101).


			4.2.2. Ideias como cópias da realidade


			A teoria imagética do pensamento mais radical vê, em imagens mentais, cópias icônicas da realidade. Essa ideia se encontra primeiramente nos epicuristas. Na opinião deles, os objetos da realidade irradiam, na forma de átomos invisíveis, cópias materiais que alcançam o cérebro humano como eidola ou simulacra. Assim, a imagem mental é um ícone da realidade.


			No ápice da tradição empiricista, Hume também vê, nas ideias e cognições, imagens mentais, cuja origem se encontra na percepção prévia pelos sentidos: “Para a compreensão do que quero significar pelo poder cognitivo, devemos reconhecer que há continuamente em nossas mentes certas imagens ou concepções das coisas lá fora. [...] Essas imagens e essas representações das qualidades da coisa lá fora, é o que chamamos de concepção, imaginação, ideias, apreensão ou conhecimento delas” (Human nature, I.7). Locke e Descartes também defenderam uma teoria da percepção, de acordo com a qual o percebido provoca representações internas que têm uma relação de semelhança com os objetos percebidos sem, no entanto, possuir necessariamente o caráter de imagens reais (ver Maund, 1993). Essa teoria da percepção é, por esse motivo, também chamada de Teoria Representativa da Percepção.


			4.3. A teoria marxista do pensamento como cópia


			A teoria do pensamento e do signo como cópia foi defendida dogmaticamente na semiótica e na semântica marxista (Klaus & Segeth, 1962; Klaus, 1963; Resnikow, 1977). De acordo com a epistemologia marxista-leninista, cada ato de cognição tem uma imagem mental como resultado. Essa cópia mental é um tipo de cópia da realidade. Tais cópias vigoram como resultados ideais de um processo de espelhamento no qual o homem adquire mentalmente uma “realidade objetiva”. Nesse caso, a cópia é distinta do objeto que ela copia devido a processos neurofisiológicos de transformação no cérebro. Contudo, a cópia e o objeto são dependentes um do outro e congruentes um com o outro. Isso porque o espelhamento funciona como uma qualidade objetiva da matéria e como causa da cópia. Klaus (1969) define a relação sígnica entre a cópia mental e a realidade significada como uma relação de homomorfia, enquanto Neumann et al. (1976: 334-9) falam de uma relação de similaridade.


			A teoria marxista da cognição como cópia foi também transferida para a semântica da linguagem (Neumann et al., 1976: 392-398): enquanto cada processo cognitivo tem, como consequência, um processo copiador ideal, significados de palavras são unicamente aquelas cópias mentais que se ligam mais ou menos rigidamente a uma determinada cadeia de sons em uma comunidade linguística. A dogmática ideológica, com a qual essa teoria da cópia foi defendida, impediu, por muito tempo, a discussão acerca dos resultados empíricos da psicologia cognitiva.


			4.4. A teoria imagética da significação de Wittgenstein


			Wittgenstein (1922; 1953) desenvolveu uma teoria lógica do pensamento imagético (ver Aldrich, 1958), que foi motivo de algumas controvérsias interpretativas (ver Stegmüller, 1969: 539; Kutschera, 1971: 52). Em seu Tractatus logico-philosophicus, ele escreve: “Nós formamo-nos imagens dos fatos” (2.1), “a imagem é um modelo da realidade” (2.12), e “a imagem lógica dos fatos é o pensamento”(3). Esse conceito de imagem não se refere a uma imagem visual ou a uma imagem mental, mas sim a uma relação complexa e abstrata, que Stenius (1969) interpreta no sentido do conceito matemático da cópia isomorfa, que corresponde ao conceito peirceano do ícone diagramático. Além disso, Wittgenstein associa a ideia do indexical à teoria imagética da significação, pois: “A frase” (como imagem da realidade) “mostra seu sentido” (4.022). Sobre esse ponto, Stegmüller (1969: 555) diz: “Nós lemos da estrutura externa da frase a estrutura externa correspondente do fato”.


			Wittgenstein (1953) desenvolveu, na sua filosofia posterior, uma nova teoria da significação que leva mais fortemente em consideração as condições pragmáticas do uso linguístico. Aqui, Wittgenstein não parte mais dos fatos ontológicos copiados por imagens lógicas. Em vez de aceitar a realidade do mundo ontologicamente como dada, ele a vê como o resultado de interpretações linguísticas (ver Kutschera, 1971: 133-4). Já que os fatos ontológicos não podem agora ser mais o ponto de partida do processo de cópia, eles se tornam, em vez disso, “projeções das estruturas linguísticas dadas primariamente, com as quais nós falamos sobre o mundo” (ibid.: 134).


			4.5. Modelos da psicologia cognitiva


			A psicologia cognitiva também entende como uma imagem (mental) a reprodução mental ou representação de uma experiência perceptiva não-presente. Discutiremos a seguir, entre os modelos da imagem mental estabelecidos empiricamente no quadro da psicologia e da nova ciência cognitiva, a teoria de Piaget da imagem interna e a situação da discussão da ciência cognitiva sobre as chamadas imagens mentais.


			4.5.1. A imagem interior de Piaget


			Em sua epistemologia genética, Piaget designa a imagem mental como imagem interior. Ele desenvolve sua teoria da imagem interior com base em categorias explicitamente semióticas, apoiando-se na semiologia de Saussure.


			Piaget (1964: 97) define a imagem interior como “esquema representativo” de um acontecimento externo e vê nela uma “imitação interiorizada” e uma transformação de tal acontecimento. A capacidade de trazer à mente imagens internas é um dos aspectos daquilo que Piaget (1970: 17) denomina função semiótica. Esta é a capacidade geral do ser humano de “representar algo através de um signo ou um símbolo ou um outro objeto” (Piaget & Inhelder 1966: 55). A imagem mental é, assim, um veículo do signo que representa o objeto de referência externo.


			Piaget se coloca contra uma teoria da cópia ingênua, que vê, na imagem mental, um tipo de “vestígio” da percepção passiva de um objeto dado objetivamente e defende, por outro lado, uma teoria assimilatória da imagem (ver Piaget & Inhelder, 1966: 12, 19). De acordo com esta, a imagem interna é o produto de uma imitação internalizada. Ela serve como um “instrumento semiótico”, necessário para “evocar o percebido e pensar” (ibid.: 498). Piaget (ibid.: 497) define esta imagem, além disso, como símbolo e entende, por este, um signo “que é distinto de seu significado” (ibid.: 518). Ele também define a imagem como um significante figural, cujo significado é o objeto de referência (ibid.: 502).


			Piaget se distancia, com essa caracterização da imagem interna, tanto do modelo sígnico diádico de Saussure quanto de modelos sígnicos triádicos. De um ponto de vista saussuriano, a “existência do objeto” aceita por Piaget é um fato além do semiótico (Piaget & Inhelder, 1966: 506). De acordo com seu modelo sígnico diádico, ambos os componentes do signo são definidos mentalmente. Saussure definiu até o significante verbal como uma imagem mental, que ele chama de imagem acústica. De acordo com isso, o significante de uma imagem visual deveria também já ser entendido como uma imagem mental. O significado desse significante imagético seria também de natureza mental na tradição saussuriana; não um objeto externo, mas um conceito no sistema conceitual do mundo do perceptor. De acordo com o modelo sígnico triádico de Peirce, a imagem interna de Piaget deveria ter a função do interpretante, que se encontra defronte, por um lado, da imagem visual percebida como representamem e, por outro, do objeto externo como objeto de referência.


			4.5.2. Imagens mentais nas ciências da cognição


			A “procura pelas imagens na mente” (Hagen, 1994), a questão sobre a natureza da representação mental de imagens levou, na ciência cognitiva, a uma controvérsia entre defensores de dois modelos cognitivos de processamento de informação (ver Block (org.), 1981; Zimmer, 1983; Gardner, 1985: 339-355; Jorna, 1990: 77-97). Uns consideram todo pensamento como codificado simbolicamente, enquanto outros aceitam o pensamento em forma de imagens.


			Os chamados modelos simbólicos e proposicionais da representação mental do conhecimento de mundo visual e não visual partem do pressuposto de que imagens não são realmente armazenadas de forma visual icônica, mas, finalmente, na forma de símbolos digitais elementares, dos quais se originam redes de sistemas simbólicos através de regras de combinações. Por exemplo, Kintsch (1974: 5) defende a tese de um armazenamento proposicional de todo o conhecimento, como se segue: “A questão que surge é se representações proposicionais [...] são, de fato, no nível próprio de análise para o estudo da linguagem e do pensamento. O problema já é antigo [...]: ‘Como uma ideia é representada?’ Sugere-se aqui que as proposições representam ideias, e que a linguagem (ou imagery) expressa proposições, e consequentemente ideias. O pensamento ocorre no nível proposicional”.


			Os defensores do modelo analógico da representação cognitiva veem isso de maneira distinta. Somente esses modelos justificam realmente a ideia das “imagens mentais”, pois o conhecimento tem, somente de acordo com essas teorias, caráter de uma imagem como um esquema, um mapa cognitivo e, principalmente, como estrutura mental espacial. A oposição entre ambas as abordagens é também uma oposição entre uma teoria da representação unitária, que aceita tudo, linguagem e imagens, como codificado abstrata e simbolicamente, e uma teoria da representação dualista, que postula, ao lado da representação simbólica, também um modo de representação icônico.


			Após as controvérsias iniciais entre os defensores dos dois modelos, a opinião de que a representação imagética não se baseia realmente em cópias armazenadas, mas que, mesmo assim, tem de ser icônica de uma outra maneira, se impôs, nesse meio-tempo. Pesquisas neurofisiológicas também mostraram que imagens mentais ativam, no cérebro, os mesmos padrões de excitação neuronal (do córtex visual) que a visão real, e essas regiões do cérebro ativadas no processo visual são outras do que aquelas ativadas por conceitos abstratos. Por outro lado, operações simbólicas também devem ter, ao mesmo tempo, um papel na evocação de imagens mentais, pois a ativação de regiões do cérebro que, em outros casos, ocorre no processamento linguístico, também pode ser observada (ver Hagen, 1994).


			A teoria de Paivio (1986) da codificação dual é uma teoria mediadora das duas posições da psicologia cognitiva. De acordo com ela, é verdade que existem dois sistemas mentais separados, nos quais informação verbal e visual é processada dominantemente. No entanto, no processamento cognitivo de imagens, não somente o sistema visual, mas também o sistema verbal está envolvido. “Cópias” verbais da imagem se originam paralelamente à codificação imagética, que é, assim, codificada duplamente (ver Yuille (org.), 1983). Uma outra posição mediadora entre as teorias da representação mental da imagem e do signo verbal é defendida por Kosslyn (1980; 1981). Ele diferencia entre uma representação de imagens de superfície e uma profunda. A primeira se refere à memória de curto prazo, a última à memória de longo prazo. A representação imagética na memória de curto prazo é, para Kosslyn (1981: 213, 217), “quase pictural” e acontece num “meio espacial”, enquanto a representação de longo prazo de imagens é literal e proposicional. Neste caso, no entanto, a representação profunda estruturada simbolicamente pode, a qualquer momento, gerar uma representação superficial estruturada pictoricamente.


		


	

		

			2.


			SEMIÓTICA DA IMAGEM


			A qualidade sígnica da imagem, sua função cognitiva, seu contexto linguístico, a semiótica da imagem e suas manifestações em diferentes mídias são temas discutidos nos vários capítulos deste livro. O presente capítulo trata, em contrapartida, de uma visão geral da semiótica da imagem, tendo por tema a imagem como signo, convenção e naturalidade das imagens, a relação entre percepção da imagem e linguagem, bem como a questão sobre a existência de uma “gramática” semiótica da imagem.


			1. Semiótica e a ciência da imagem


			Antes de tudo, é preciso ter uma visão sobre a experiência semiótica implícita e explícita para a teoria da imagem a fim de se chegar à prática de sua análise.


			1.1. Algumas ciências da imagem


			Assim como a ciência geral dos textos, como uma nova disciplina que conta com uma literatura já estabilizada, procura a sua emancipação, há uma tentativa de fundamentar uma ciência geral da imagem na sua relação com a especial e também já estabilizada ciência da arte. Alguns autores propuseram a designação icônica para uma tal ciência geral da imagem (Huggins & Entwistle, 1974: 3; Cossette, 1982). Mitchell (1986: 1) introduziu o conceito iconologia como designação para a ciência do discurso em imagens e sobre imagens, sem observar que esse conceito é usado em um sentido totalmente diferente na ciência da arte. A visão de uma ciência da imagem, chamada eicônica, aparece também em Boulding (1956), que apresentou, no entanto, em seu livro The image, uma sociologia transdisciplinar do conhecimento ainda mais abrangente.
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